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PROPOSTA COMERCIAL

Cliente

Ministério Público do Estado da Bahia

Aos cuidados de
Graziele  Andrade
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Apresentamos abaixo nossa proposta comercial 
para assinatura anual do Plano Corporate, 
considerando 20 usuários. 

 

Desde já agradecemos a oportunidade e nos 
colocamos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos. 

 

 

Atenciosamente, 
Fernando Antonio Muniz Lima  

Head Comercial BuscaJuris 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Data: 18/11/2022 
Validade da proposta: 60 dias corridos 
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1.Introdução 
A BuscaJuris é uma startup de tecnologia jurídica que foi reconhecida pela OAB Nacional como sua 
plataforma oficial de busca de jurisprudência. O nosso propósito é bem claro: disponibilizar, de forma 
acessível, uma ferramenta tecnológica de pesquisa jurídica e compreensão das tendências do 
judiciário.  

 
2.Escopo 
O escopo da presente proposta consiste na liberação de acesso (SaaS – software as a service) no 
seguinte plano:  

● Plano Corporate – com franquia de até 20 usuários 

que contempla as seguintes funcionalidades:  

● Pesquisa de jurisprudência processada por algoritmos de inteligência artificial para melhorar a 
assertividade da busca; 

● Pesquisa avançada com filtros e conectores; 
● Pesquisa de jurisprudência nos tribunais nacionais, inclusive tribunais administrativos; 
● Ocultar resultados da busca; 
● Ordenar resultados de forma inteligente; 
● Compartilhar julgados (share); 
● Favoritar julgados; 
● Pastas de favoritos ilimitadas; 
● Copiar a ementa formatada; 
● Acesso e download do Inteiro teor ilimitado; 
● Administrador (Amin) para acesso diferenciado para pessoas diferentes do time;  
● Estatística processual (jurimetria aplicada aos precedentes/decisões), com dashboard de 

visualização; 
● Pesquisa com inteligências a partir de frases prontas: entrega prevista para 30.07.2022.  
● Push: usuário poderá definir temas e critérios de pesquisa para ser notificado quando julgados 

novos que atenderem aos critérios e tema da busca forem encontrados. O usuário poderá, 
sempre que quiser, acessar as suas notificações programadas para ver e analisar os julgados 
encontrados. Como também, pode configurar para ser notificado via e-mail.. 

Serviços: 

● Customização inicial de usuários para início do uso.  
● Treinamento (3hs de treinamento inicial e até 1h de reciclagem por mês); 

3. Valor e Forma de Pagamento 
Assinatura anual do Plano Corporate – 20 usuários – R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).  

 

4. Disclaimer (aviso legal) 

Em razão de os tribunais (judiciais e administrativos) apresentarem falhas na disponibilização de 
julgados, nossa empresa não pode garantir a completude dos julgados.  

Os modelos de inteligência artificial decorrem da aplicação de modelos matemáticos complexos aos 
dados extraídos das respectivas fontes. São objeto de validação humana na sua confecção e 
treinamento, mas não são objeto de validação na aplicação aos dados específicos de cada cliente.  

A acurácia mínima de cada modelo de IA treinado dependerá da quantidade de dados disponíveis 
(quanto mais dados, maior a acurácia) e da qualidade do dado de cada fonte (quanto mais uniformes 
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os dados, maior a acurácia), mas em nenhum caso a BuscaJuris se compromete com a perfeição ou 
exatidão dos resultados. 

Portanto, a BuscaJuris não se compromete ou se responsabiliza pela perfeição ou exatidão dos 
resultados de aplicações de inteligência artificial a dados jurídicos, como por exemplo, algoritmos de 
recomendação de resultado de pesquisa, estatísticas processuais e/ou qualquer outro decorrente de 
aplicação desta tecnologia.  

5.Confidencialidade 
Informações técnicas eventualmente obtidas durante a realização das atividades envolvidas nesta 
proposta comercial, como especificação, funcionamento, organização ou desempenho da empresa 
cliente serão tidas como confidenciais e sigilosas sempre que tal condição for solicitada. 

 

 
______________________________________________________ 

Busca de Jurisprudência Serviços de Tecnologia da Informação LTDA 
CNPJ nº 41.043.217/0001-29  
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TERMOS E CONDIÇÕES DE USO 
 

 
 
 

1. O que são os Termos e Condições de Uso? 
 
1.1. Antes de utilizar os serviços da BuscaJuris, é importante que você leia atentamente estes 
TERMOS E CONDIÇÕES DE USO, que a partir de agora serão chamados apenas de “Termos”. 

 
1.2. Estes Termos consistem nas regras para utilização da plataforma, e nada mais são do que 
um contrato entre você (usuário) e a BuscaJuris. Por estabelecerem regras para todos os tipos de 
usuários, os Termos são uma espécie de contrato de adesão; por isso, ao acessar ou utilizar a 
BuscaJuris, você está ciente e de acordo com as condições apresentadas. 

 
1.3. Por ser um documento importante, e que depende de sua concordância para que você tenha 
acesso amplo m plataforma, sua leitura prévia e frequente é essencial. 

 
1.4. Como este documento pode ser eventualmente alterado, a data de sua última atualização 
ficará sempre disponível e você receberá um e-mail informando essa mudança. 

 
1.5. A BuscaJuris é uma plataforma de pesquisa de jurisprudência com aplicação de Inteligência 
Artificial disponível no site www.buscajuris.com.br. 

 
1.6. Para conhecer melhor o funcionamento da Plataforma, é importante que, além destes 
Termos, você também leia a nossa Política de Privacidade. 

1.7. Ao utilizar a Plataforma, você garante que, caso tenha entre 16 e 18 anos, estará assistido 
ou representado por seus pais ou responsáveis legais. 

 

2. Das definições 
 
2.1. Ao longo deste documento, você terá contato com muitos conceitos. Por isso, elencamos 
abaixo as definições de cada um deles. 

 
● USUÁRIO:   toda   pessoa   que   acessa   a   plataforma   BuscaJuris, podendo, assim, ter 

acesso a suas funcionalidades. Por isso, nestes Termos, USUÁRIO é tanto você que 

BUSCAJURIS 
BUSCA DE JURISPRUDÊNCIA SERVICOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMACAO LTDA 
42.043.217/0001-29 

Rua Barão de Ipanema, 143/apto. 903 - Copacabana - Rio de 
Janeiro/RJ. CEP: 22.050-031 
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contratou os serviços da BuscaJuris quanto aqueles, eventualmente, foram adicionados por 
você à plataforma. 

 
2.2. Ressaltamos que a disponibilização de acesso à plataforma BuscaJuris a terceiros é de sua 
opção, escolha e critério, não tendo a BuscaJuris qualquer responsabilidade nesse sentido. 

 

3. Funcionalidades da Plataforma BuscaJuris 
 
3.1. Ao acessar a BuscaJuris, as funcionalidades a que você poderá ter acesso irão variar de 
acordo com o plano contratado. Para saber mais sobre esses planos, basta acessar 
www.buscajuris.com.br 

 
3.2. Independentemente do plano por você contratado, o acesso gratuito possibilita as seguintes 
funcionalidades na Plataforma: 

● Pesquisa de jurisprudência; 
● Favoritar até 10 (dez) jurisprudências de sua preferência; 
● Realizar download de inteiro teoria dos processos desejados; 
● Realizar pesquisas de acordo com o tribunal desejado; 
● Verificar a procedência do julgado analisado. 

 
4. Sobre o pagamento 

 
4.1. A BuscaJuris funciona em uma modalidade freemium - ou seja, você poderá usar algumas 
das funcionalidades, conforme listado acima, de forma  gratuita.  Porém, para utilizar outras 
funcionalidades e ter acesso amplo, você precisará assinar um dos planos de uso disponíveis em 
www.buscajuris.com.br 

 
4.2. Caso você contrate um plano, será necessário optar pela forma de pagamento: PIX, boleto 
bancário ou cartão de crédito. Nesse último caso, os dados informados do cartão NÃO são armazenados 
pela BuscaJuris, mas sim pela iugu (provedora de pagamentos da Plataforma). 

 
4.3. Por não ter acesso aos dados de seu cartão, a BuscaJuris não será responsabilizada, solidária 
ou subsidiariamente, por qualquer prejuízo ou dano causado em razão de falha no serviço prestado 
pela provedora. A BuscaJuris também não será responsabilizada por prejuízo ao USUÁRIO 
decorrente de qualquer ato que resulte da atividade da provedora. Para saber mais, aconselhamos 
a leitura atenta da política de privacidade da provedora,  por  meio  do  link:  Política  de  Privacidade  
|  iugu  Gestão Financeira. 

 
5. Das considerações gerais 

 
5.1. Pelos presentes Termos, você está ciente e de acordo de que não é possível garantir que as 
ferramentas e funcionalidades disponibilizadas pela BuscaJuris funcionarão isentas de erros, 
interrupções, mal funcionamentos, atrasos ou outras imperfeições. 

 
5.2. Uma vez que a BuscaJuris funciona como mera ferramenta de comodidade aos USUÁRIOS, 
desempenhando atividade-meio com relação a estes, não possui nenhuma participação na 
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execução das funcionalidades da plataforma. Por isso, a BuscaJuris não será responsabilizada, 
objetiva ou subjetivamente, pelo uso que o USUÁRIO fizer. 

 
5.3. Dessa forma, a BuscaJuris e seus funcionários, representantes e procuradores se eximem de 
qualquer responsabilidade em relação ao manejo das funcionalidades pelos USUÁRIOS. 

 
5.4. Por estes Termos você está ciente e concorda que a BuscaJuris entre em contato com você 
com a exclusiva finalidade de promover o cumprimento das regras e condições aqui dispostas, via 
e-mail ou telefone; entretanto, a BuscaJuris nunca solicitará, seja por e-mail ou telefone, a 
confirmação ou complementação de seus dados cadastrais e/ou financeiros. Caso receba 
qualquer contato nesse sentido, você deverá denunciá-lo imediatamente m BuscaJuris. 

 
5.5. Lembramos também que a BuscaJuris não realiza o envio de e-mails sem o seu consentimento, 
exceto quando imprescindíveis para a utilização da Plataforma. Pertencem m BuscaJuris os direitos 
de uso e propriedade de seu material, não sendo permitida sua reprodução, transmissão e 
distribuição, por qualquer que seja a finalidade, sem o expresso consentimento do seu titular, 
sujeitando o infrator ms medidas judiciais cabíveis, sem prejuízo de demais indenizações. 

 
6. Regras da Plataforma BuscaJuris 

 
6.1. Para o bom funcionamento da plataforma, você NÃO poderá: 

● Utilizar a BuscaJuris com qualquer propósito ilegal ou para fins diversos dos mencionados 
nestes Termos; 

● Induzir a erro a BuscaJuris ou qualquer outro USUÁRIO; 
● Divulgar suas informações de acesso, como login e senha, m Plataforma, para qualquer 

terceiro. Na hipótese de ser necessária a divulgação dos dados de acesso aos seus 
colaboradores, você, USUÁRIO, será o único responsável; 

● Violar a privacidade da plataforma BuscaJuris ou de outros USUÁRIOS; 
● Enviar ou transmitir arquivos que contenham qualquer vírus, worms, malware ou outros 

programas de computador que possam causar danos m BuscaJuris ou a outros USUÁRIOS; 
● Utilizar dispositivo, software ou outro recurso que possa interferir no bom funcionamento da 

BuscaJuris. 
● Violar ou contrariar a legislação e/ou os presentes Termos, sob pena de ser 

responsabilizado. 
 
6.2. Além disso, você será responsável por: 

● Fornecer apenas informações verdadeiras, exatas, atuais e que digam respeito a você. 
Assim, você reconhece que caso não cumpra com essa responsabilidade, a Plataforma e 
suas ferramentas poderão ser induzidas em erro; 

● Cuidar das suas informações cadastrais, fornecendo-as apenas quando solicitado pela 
BuscaJuris, nos termos da nossa Política de Privacidade; 

● Proteger seu equipamento de eventuais invasões que resultem em propagação de vírus; 
● Caso existam USUÁRIOS derivados, o USUÁRIO administrador deverá informá-los sobre 

todas as instruções da BuscaJuris, especialmente para uso das ferramentas 
disponibilizadas; 

 
6.3. Do mesmo modo que você deverá seguir algumas regras para a utilização da Plataforma, a 
BuscaJuris também irá: 

● Verificar e solucionar eventuais reclamações; 
● Fornecer ao USUÁRIO informações e instruções sobre a utilização da Plataforma; 
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● Empreender esforços comercialmente razoáveis para que a Plataforma esteja disponível 
por no mínimo 99,7% (noventa e nove vírgula sete por cento) do tempo durante cada Ano 
de Serviço, exceto nas situações abaixo: 

 
a. Interrupção do fornecimento de energia elétrica ou da internet; 
b. Paradas de manutenção da Plataforma, que não excederão 2 (duas) horas e 

preferencialmente ocorrerão no período das 24h ms 6h (horário de Brasília); 
c. Fatores que fujam do razoável controle da BuscaJuris, em especial, mas não se 

limitando a casos de força maior ou problemas correlatos; 
d. Hipóteses geradas por atos ou omissões do USUÁRIO ou de terceiros, ou pelo uso 

de equipamento, software ou outras tecnologias que impeçam o acesso regular m 
Plataforma; 

 

7. Dos cancelamentos 
 
7.1. Nós da BuscaJuris prezamos pelo seu direito como consumidor. Assim, você poderá cancelar 
seu cadastro na Plataforma gratuitamente, em até 7 (sete) dias a contar da contratação. Passado 
esse prazo, não poderemos estornar o valor pago. 

 
7.2. Lembramos que, caso você tenha alguma pendência financeira com a Plataforma quando 
solicitar o cancelamento, seu cadastro será mantido até a resolução dessa pendência. 

 
7.3. Agora, caso você tenha aderido m Plataforma sem realizar qualquer compra, você poderá 
cancelar sua adesão a qualquer momento, basta fazer sua solicitação direto no chat da Plataforma. 

 

8. Da licença de uso concedida aos USUÁRIOS 
 
8.1. Ao utilizar a Plataforma, você está ciente de que a licença concedida pela BuscaJuris ocorrerá 
de forma não exclusiva, temporária e intransferível, e você poderá cancelá-la nos termos do item 7 
acima. 

 
8.2. A licença de uso a você concedida não consiste em transferência definitiva da propriedade 
intelectual da plataforma desenvolvida pela BuscaJuris ou qualquer outra a ela atrelada, tratando-
se tão somente da concessão de uma licença de uso, temporária e não exclusiva. 

 
8.3. Pelos presentes Termos, você concorda que os requisitos para acesso e utilização da 
Plataforma poderão ser alterados a qualquer momento e por qualquer motivo. Portanto, caso  você  
deixe  de  cumprir  os  requisitos exigidos pela BuscaJuris, seu acesso poderá ser afastado, 
suspenso ou excluído. 

 

9. Da relação de confidencialidade entre BuscaJuris e 
USUÁRIO 
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9.1. A BuscaJuris se compromete a garantir o sigilo sobre qualquer informação técnica, comercial, 
econômica e estratégica de sua empresa, adquiridas por meio de cadastros e/ou utilização da 
Plataforma (“Informações Confidenciais”). 

 
9.2. Suas Informações Confidenciais não serão divulgadas, a menos que você nos autorize. 
Lembramos também que a Política de Privacidade, por você assinada, autoriza a divulgação de 
determinados dados adquiridos através da Plataforma, com suas respectivas finalidades. 

 
9.3. Lembramos que não se encaixam em Informações Confidenciais: 

● A informação que já era de nosso conhecimento, antes de você nos relevar; 
● A informação que obtivemos de terceiros de forma lícita, sem violar qualquer regra destes 

Termos; 
● A informação que se tornou pública sem ser por meio de violações; 
● A informação divulgada nas formas previstas em nossa Política de Privacidade. 

 

10. Das disposições finais 
 
10.1. Como comentamos acima, os Termos de Uso são o contrato que rege a relação da BuscaJuris 
com você. Assim, caso você viole qualquer disposição aqui prevista, você estará sujeito ms 
seguintes penalidades: 

● 1ª violação: A BuscaJuris enviará uma notificação para que você cesse a prática irregular; 
● 2ª violação: A BuscaJuris suspenderá seu acesso m plataforma por até 90 (noventa) dias. 

● 3ª violação:  A BuscaJuris bloqueará seu acesso m plataforma por prazo a ser definido 
10.1.1. Fica estabelecido que a depender da gravidade da violação cometida por você, USUÁRIO, a 
BuscaJuris poderá, a seu exclusivo critério, optar pela suspensão ou exclusão imediata de seu acesso 
m Plataforma. 
 
10.2. Lembramos que as penalidades acima previstas não impedem eventual necessidade de 
indenização pelos danos causados. 

 
10.3. Você não poderá utilizar a expressão “BuscaJuris” como marca, nome empresarial ou nome 
de domínio, uma vez que são de propriedade da BUSCA DE JURISPRUDENCIA SERVICOS DE 
TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA. e estão protegidos por leis e tratados internacionais. Do 
mesmo modo, você também não poderá utilizar os conteúdos da Plataforma como se fosse de sua 
autoria. Caso você deseje utilizar algum conteúdo da BuscaJuris para uma finalidade específica, 
entre em contato conosco para solicitar uma autorização. 

 
10.4. Agora que chegou ao final destes Termos, ao assiná-los você também concorda com o 
recebimento de comunicações eletrônicas como forma de contato entre a Plataforma e você. 

 

11. Do foro 
 
11.1. Prezamos pela resolução amigável de eventuais conflitos entre a BuscaJuris e você. 
Entretanto, caso seja necessário resolver algum tipo de controvérsia decorrente destes termos pela 
via judicial, você concorda em optar pelo foro da Comarca de Rio de Janeiro/RJ, independentemente 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
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Junta Comercial do Estado da Bahia
Certifico o Registro sob o nº 98194951 em 24/05/2022
Protocolo 225972506 de 19/05/2022
Nome da empresa GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA NIRE 29202740808
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 73575196050818 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/05/2022
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral

24/05/2022

225972506

TERMO DE AUTENTICAÇÃO

NOME DA EMPRESA GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA

PROTOCOLO 225972506 - 19/05/2022

ATO 002 - ALTERAÇÃO

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

MATRIZ

NIRE 29202740808
CNPJ 07.112.529/0001-46
CERTIFICO O REGISTRO EM 24/05/2022
PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 98194951 DE 24/05/2022 DATA AUTENTICAÇÃO 24/05/2022

EVENTOS

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 98194951

________________________________________

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO

Secretária-Geral

1

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cp  RAFAEL REGO PINTO RODRIGUES DA COSTA - Assinado em 23/05/2022 às 18:48:19
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: GOSHME SOLUCOES PARA A INTERNET LTDA
CNPJ: 07.112.529/0001-46 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:57:56 do dia 04/11/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 03/05/2023.
Código de controle da certidão: E9FA.2891.2575.1636
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GOSHME SOLUCOES PARA A INTERNET LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07.112.529/0001-46
Certidão nº: 37964343/2022
Expedição: 04/11/2022, às 08:58:47
Validade: 03/05/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que GOSHME SOLUCOES PARA A INTERNET LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.112.529/0001-46, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 
 
 
Consulta realizada em: 24/11/2022 11:23:39 
 
 
Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: GOSHME SOLUCOES PARA A INTERNET LTDA 
CNPJ: 07.112.529/0001-46 
 
 
Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
 
Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: GUSTAVO BARRETO MAIA 
 
CPF/CNPJ:  
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 11:23:55 do dia 24/11/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: 7IVZ241122112355 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: PEDRO TWIASCHOR KUCZYNSKI 
 
CPF/CNPJ:  
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 11:24:12 do dia 24/11/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: E620241122112412 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: RODRIGO BARRETO DOS SANTOS 
 
CPF/CNPJ:  
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 11:24:29 do dia 24/11/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: NK48241122112429 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: RAFAEL REGO PINTO RODRIGUES DA COSTA 
 
CPF/CNPJ:  
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 11:24:45 do dia 24/11/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: 3423241122112445 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: FELIPE MEDEIROS MORENO 
 
CPF/CNPJ:  
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 11:25:03 do dia 24/11/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: G19K241122112503 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: GUILHERME DA COSTA ALVES 
 
CPF/CNPJ:  
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 11:25:26 do dia 24/11/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: CYUB241122112526 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Anexo Consulta Idoneidade - Empresa e sócios (0522654)         SEI 19.09.45340.0027391/2022-43 / pg. 87



 
 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: JUSBRASIL, LLC 
 
CPF/CNPJ: 17.554.417/0001-07 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 11:25:44 do dia 24/11/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: 3QX4241122112544 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (24/11/2022 às 11:26) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 
inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
637F.7EF9.58AC.D961 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 24/11/2022 as 11:26:01 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (24/11/2022 às 11:26) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 
inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
637F.7F00.9D24.2968 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 24/11/2022 as 11:26:08 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (24/11/2022 às 11:26) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 
inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
637F.7F07.BA60.3975 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 24/11/2022 as 11:26:15 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (24/11/2022 às 11:26) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 
inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
637F.7F0F.B019.5983 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 24/11/2022 as 11:26:23 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (24/11/2022 às 11:26) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº .

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 
inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
637F.7F17.1BC1.D991 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 24/11/2022 as 11:26:31 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (24/11/2022 às 11:26) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº .

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 
inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
637F.7F1E.E8A3.9998 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 24/11/2022 as 11:26:38 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (24/11/2022 às 11:26) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 17.554.417/0001-07.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 
inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
637F.7F28.6011.D008 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 24/11/2022 as 11:26:48 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Atenciosamente,
 
Fernando Lima
Diretor Comercial da Buscajuris
(61) 99292-5050
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PROPOSTA COMERCIAL

Cliente

Ministério Público do Estado da Bahia

Aos cuidados de
Graziele  Andrade
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Apresentamos abaixo nossa proposta comercial 
para assinatura anual do Plano Corporate, 
considerando 20 usuários. 

 

Desde já agradecemos a oportunidade e nos 
colocamos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos. 

 

 

Atenciosamente, 
Fernando Antonio Muniz Lima  

Head Comercial BuscaJuris 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Data: 18/11/2022 
Validade da proposta: 60 dias corridos 

 
 

Anexo - Proposta - Busca Juris (0524699)         SEI 19.09.45340.0027391/2022-43 / pg. 125



 

 

1.Introdução 
A BuscaJuris é uma startup de tecnologia jurídica que foi reconhecida pela OAB Nacional como sua 
plataforma oficial de busca de jurisprudência. O nosso propósito é bem claro: disponibilizar, de forma 
acessível, uma ferramenta tecnológica de pesquisa jurídica e compreensão das tendências do 
judiciário.  

 
2.Escopo 
O escopo da presente proposta consiste na liberação de acesso (SaaS – software as a service) no 
seguinte plano:  

● Plano Corporate – com franquia de até 20 usuários 

que contempla as seguintes funcionalidades:  

● Pesquisa de jurisprudência processada por algoritmos de inteligência artificial para melhorar a 
assertividade da busca; 

● Pesquisa avançada com filtros e conectores; 
● Pesquisa de jurisprudência nos tribunais nacionais, inclusive tribunais administrativos; 
● Ocultar resultados da busca; 
● Ordenar resultados de forma inteligente; 
● Compartilhar julgados (share); 
● Favoritar julgados; 
● Pastas de favoritos ilimitadas; 
● Copiar a ementa formatada; 
● Acesso e download do Inteiro teor ilimitado; 
● Administrador (Amin) para acesso diferenciado para pessoas diferentes do time;  
● Estatística processual (jurimetria aplicada aos precedentes/decisões), com dashboard de 

visualização; 
● Pesquisa com inteligências a partir de frases prontas: entrega prevista para 30.07.2022.  
● Push: usuário poderá definir temas e critérios de pesquisa para ser notificado quando julgados 

novos que atenderem aos critérios e tema da busca forem encontrados. O usuário poderá, 
sempre que quiser, acessar as suas notificações programadas para ver e analisar os julgados 
encontrados. Como também, pode configurar para ser notificado via e-mail.. 

Serviços: 

● Customização inicial de usuários para início do uso.  
● Treinamento (3hs de treinamento inicial e até 1h de reciclagem por mês); 

3. Valor e Forma de Pagamento 
Assinatura anual do Plano Corporate – 20 usuários – R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).  

 

4. Disclaimer (aviso legal) 

Em razão de os tribunais (judiciais e administrativos) apresentarem falhas na disponibilização de 
julgados, nossa empresa não pode garantir a completude dos julgados.  

Os modelos de inteligência artificial decorrem da aplicação de modelos matemáticos complexos aos 
dados extraídos das respectivas fontes. São objeto de validação humana na sua confecção e 
treinamento, mas não são objeto de validação na aplicação aos dados específicos de cada cliente.  

A acurácia mínima de cada modelo de IA treinado dependerá da quantidade de dados disponíveis 
(quanto mais dados, maior a acurácia) e da qualidade do dado de cada fonte (quanto mais uniformes 
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os dados, maior a acurácia), mas em nenhum caso a BuscaJuris se compromete com a perfeição ou 
exatidão dos resultados. 

Portanto, a BuscaJuris não se compromete ou se responsabiliza pela perfeição ou exatidão dos 
resultados de aplicações de inteligência artificial a dados jurídicos, como por exemplo, algoritmos de 
recomendação de resultado de pesquisa, estatísticas processuais e/ou qualquer outro decorrente de 
aplicação desta tecnologia.  

5.Confidencialidade 
Informações técnicas eventualmente obtidas durante a realização das atividades envolvidas nesta 
proposta comercial, como especificação, funcionamento, organização ou desempenho da empresa 
cliente serão tidas como confidenciais e sigilosas sempre que tal condição for solicitada. 

 

 
______________________________________________________ 

Busca de Jurisprudência Serviços de Tecnologia da Informação LTDA 
CNPJ nº 41.043.217/0001-29  
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TERMOS E CONDIÇÕES DE USO 
 

 
 
 

1. O que são os Termos e Condições de Uso? 
 
1.1. Antes de utilizar os serviços da BuscaJuris, é importante que você leia atentamente estes 
TERMOS E CONDIÇÕES DE USO, que a partir de agora serão chamados apenas de “Termos”. 

 
1.2. Estes Termos consistem nas regras para utilização da plataforma, e nada mais são do que 
um contrato entre você (usuário) e a BuscaJuris. Por estabelecerem regras para todos os tipos de 
usuários, os Termos são uma espécie de contrato de adesão; por isso, ao acessar ou utilizar a 
BuscaJuris, você está ciente e de acordo com as condições apresentadas. 

 
1.3. Por ser um documento importante, e que depende de sua concordância para que você tenha 
acesso amplo m plataforma, sua leitura prévia e frequente é essencial. 

 
1.4. Como este documento pode ser eventualmente alterado, a data de sua última atualização 
ficará sempre disponível e você receberá um e-mail informando essa mudança. 

 
1.5. A BuscaJuris é uma plataforma de pesquisa de jurisprudência com aplicação de Inteligência 
Artificial disponível no site www.buscajuris.com.br. 

 
1.6. Para conhecer melhor o funcionamento da Plataforma, é importante que, além destes 
Termos, você também leia a nossa Política de Privacidade. 

1.7. Ao utilizar a Plataforma, você garante que, caso tenha entre 16 e 18 anos, estará assistido 
ou representado por seus pais ou responsáveis legais. 

 

2. Das definições 
 
2.1. Ao longo deste documento, você terá contato com muitos conceitos. Por isso, elencamos 
abaixo as definições de cada um deles. 

 
● USUÁRIO:   toda   pessoa   que   acessa   a   plataforma   BuscaJuris, podendo, assim, ter 

acesso a suas funcionalidades. Por isso, nestes Termos, USUÁRIO é tanto você que 

BUSCAJURIS 
BUSCA DE JURISPRUDÊNCIA SERVICOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMACAO LTDA 
42.043.217/0001-29 

Rua Barão de Ipanema, 143/apto. 903 - Copacabana - Rio de 
Janeiro/RJ. CEP: 22.050-031 
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contratou os serviços da BuscaJuris quanto aqueles, eventualmente, foram adicionados por 
você à plataforma. 

 
2.2. Ressaltamos que a disponibilização de acesso à plataforma BuscaJuris a terceiros é de sua 
opção, escolha e critério, não tendo a BuscaJuris qualquer responsabilidade nesse sentido. 

 

3. Funcionalidades da Plataforma BuscaJuris 
 
3.1. Ao acessar a BuscaJuris, as funcionalidades a que você poderá ter acesso irão variar de 
acordo com o plano contratado. Para saber mais sobre esses planos, basta acessar 
www.buscajuris.com.br 

 
3.2. Independentemente do plano por você contratado, o acesso gratuito possibilita as seguintes 
funcionalidades na Plataforma: 

● Pesquisa de jurisprudência; 
● Favoritar até 10 (dez) jurisprudências de sua preferência; 
● Realizar download de inteiro teoria dos processos desejados; 
● Realizar pesquisas de acordo com o tribunal desejado; 
● Verificar a procedência do julgado analisado. 

 
4. Sobre o pagamento 

 
4.1. A BuscaJuris funciona em uma modalidade freemium - ou seja, você poderá usar algumas 
das funcionalidades, conforme listado acima, de forma  gratuita.  Porém, para utilizar outras 
funcionalidades e ter acesso amplo, você precisará assinar um dos planos de uso disponíveis em 
www.buscajuris.com.br 

 
4.2. Caso você contrate um plano, será necessário optar pela forma de pagamento: PIX, boleto 
bancário ou cartão de crédito. Nesse último caso, os dados informados do cartão NÃO são armazenados 
pela BuscaJuris, mas sim pela iugu (provedora de pagamentos da Plataforma). 

 
4.3. Por não ter acesso aos dados de seu cartão, a BuscaJuris não será responsabilizada, solidária 
ou subsidiariamente, por qualquer prejuízo ou dano causado em razão de falha no serviço prestado 
pela provedora. A BuscaJuris também não será responsabilizada por prejuízo ao USUÁRIO 
decorrente de qualquer ato que resulte da atividade da provedora. Para saber mais, aconselhamos 
a leitura atenta da política de privacidade da provedora,  por  meio  do  link:  Política  de  Privacidade  
|  iugu  Gestão Financeira. 

 
5. Das considerações gerais 

 
5.1. Pelos presentes Termos, você está ciente e de acordo de que não é possível garantir que as 
ferramentas e funcionalidades disponibilizadas pela BuscaJuris funcionarão isentas de erros, 
interrupções, mal funcionamentos, atrasos ou outras imperfeições. 

 
5.2. Uma vez que a BuscaJuris funciona como mera ferramenta de comodidade aos USUÁRIOS, 
desempenhando atividade-meio com relação a estes, não possui nenhuma participação na 
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execução das funcionalidades da plataforma. Por isso, a BuscaJuris não será responsabilizada, 
objetiva ou subjetivamente, pelo uso que o USUÁRIO fizer. 

 
5.3. Dessa forma, a BuscaJuris e seus funcionários, representantes e procuradores se eximem de 
qualquer responsabilidade em relação ao manejo das funcionalidades pelos USUÁRIOS. 

 
5.4. Por estes Termos você está ciente e concorda que a BuscaJuris entre em contato com você 
com a exclusiva finalidade de promover o cumprimento das regras e condições aqui dispostas, via 
e-mail ou telefone; entretanto, a BuscaJuris nunca solicitará, seja por e-mail ou telefone, a 
confirmação ou complementação de seus dados cadastrais e/ou financeiros. Caso receba 
qualquer contato nesse sentido, você deverá denunciá-lo imediatamente m BuscaJuris. 

 
5.5. Lembramos também que a BuscaJuris não realiza o envio de e-mails sem o seu consentimento, 
exceto quando imprescindíveis para a utilização da Plataforma. Pertencem m BuscaJuris os direitos 
de uso e propriedade de seu material, não sendo permitida sua reprodução, transmissão e 
distribuição, por qualquer que seja a finalidade, sem o expresso consentimento do seu titular, 
sujeitando o infrator ms medidas judiciais cabíveis, sem prejuízo de demais indenizações. 

 
6. Regras da Plataforma BuscaJuris 

 
6.1. Para o bom funcionamento da plataforma, você NÃO poderá: 

● Utilizar a BuscaJuris com qualquer propósito ilegal ou para fins diversos dos mencionados 
nestes Termos; 

● Induzir a erro a BuscaJuris ou qualquer outro USUÁRIO; 
● Divulgar suas informações de acesso, como login e senha, m Plataforma, para qualquer 

terceiro. Na hipótese de ser necessária a divulgação dos dados de acesso aos seus 
colaboradores, você, USUÁRIO, será o único responsável; 

● Violar a privacidade da plataforma BuscaJuris ou de outros USUÁRIOS; 
● Enviar ou transmitir arquivos que contenham qualquer vírus, worms, malware ou outros 

programas de computador que possam causar danos m BuscaJuris ou a outros USUÁRIOS; 
● Utilizar dispositivo, software ou outro recurso que possa interferir no bom funcionamento da 

BuscaJuris. 
● Violar ou contrariar a legislação e/ou os presentes Termos, sob pena de ser 

responsabilizado. 
 
6.2. Além disso, você será responsável por: 

● Fornecer apenas informações verdadeiras, exatas, atuais e que digam respeito a você. 
Assim, você reconhece que caso não cumpra com essa responsabilidade, a Plataforma e 
suas ferramentas poderão ser induzidas em erro; 

● Cuidar das suas informações cadastrais, fornecendo-as apenas quando solicitado pela 
BuscaJuris, nos termos da nossa Política de Privacidade; 

● Proteger seu equipamento de eventuais invasões que resultem em propagação de vírus; 
● Caso existam USUÁRIOS derivados, o USUÁRIO administrador deverá informá-los sobre 

todas as instruções da BuscaJuris, especialmente para uso das ferramentas 
disponibilizadas; 

 
6.3. Do mesmo modo que você deverá seguir algumas regras para a utilização da Plataforma, a 
BuscaJuris também irá: 

● Verificar e solucionar eventuais reclamações; 
● Fornecer ao USUÁRIO informações e instruções sobre a utilização da Plataforma; 
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● Empreender esforços comercialmente razoáveis para que a Plataforma esteja disponível 
por no mínimo 99,7% (noventa e nove vírgula sete por cento) do tempo durante cada Ano 
de Serviço, exceto nas situações abaixo: 

 
a. Interrupção do fornecimento de energia elétrica ou da internet; 
b. Paradas de manutenção da Plataforma, que não excederão 2 (duas) horas e 

preferencialmente ocorrerão no período das 24h ms 6h (horário de Brasília); 
c. Fatores que fujam do razoável controle da BuscaJuris, em especial, mas não se 

limitando a casos de força maior ou problemas correlatos; 
d. Hipóteses geradas por atos ou omissões do USUÁRIO ou de terceiros, ou pelo uso 

de equipamento, software ou outras tecnologias que impeçam o acesso regular m 
Plataforma; 

 

7. Dos cancelamentos 
 
7.1. Nós da BuscaJuris prezamos pelo seu direito como consumidor. Assim, você poderá cancelar 
seu cadastro na Plataforma gratuitamente, em até 7 (sete) dias a contar da contratação. Passado 
esse prazo, não poderemos estornar o valor pago. 

 
7.2. Lembramos que, caso você tenha alguma pendência financeira com a Plataforma quando 
solicitar o cancelamento, seu cadastro será mantido até a resolução dessa pendência. 

 
7.3. Agora, caso você tenha aderido m Plataforma sem realizar qualquer compra, você poderá 
cancelar sua adesão a qualquer momento, basta fazer sua solicitação direto no chat da Plataforma. 

 

8. Da licença de uso concedida aos USUÁRIOS 
 
8.1. Ao utilizar a Plataforma, você está ciente de que a licença concedida pela BuscaJuris ocorrerá 
de forma não exclusiva, temporária e intransferível, e você poderá cancelá-la nos termos do item 7 
acima. 

 
8.2. A licença de uso a você concedida não consiste em transferência definitiva da propriedade 
intelectual da plataforma desenvolvida pela BuscaJuris ou qualquer outra a ela atrelada, tratando-
se tão somente da concessão de uma licença de uso, temporária e não exclusiva. 

 
8.3. Pelos presentes Termos, você concorda que os requisitos para acesso e utilização da 
Plataforma poderão ser alterados a qualquer momento e por qualquer motivo. Portanto, caso  você  
deixe  de  cumprir  os  requisitos exigidos pela BuscaJuris, seu acesso poderá ser afastado, 
suspenso ou excluído. 

 

9. Da relação de confidencialidade entre BuscaJuris e 
USUÁRIO 
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9.1. A BuscaJuris se compromete a garantir o sigilo sobre qualquer informação técnica, comercial, 
econômica e estratégica de sua empresa, adquiridas por meio de cadastros e/ou utilização da 
Plataforma (“Informações Confidenciais”). 

 
9.2. Suas Informações Confidenciais não serão divulgadas, a menos que você nos autorize. 
Lembramos também que a Política de Privacidade, por você assinada, autoriza a divulgação de 
determinados dados adquiridos através da Plataforma, com suas respectivas finalidades. 

 
9.3. Lembramos que não se encaixam em Informações Confidenciais: 

● A informação que já era de nosso conhecimento, antes de você nos relevar; 
● A informação que obtivemos de terceiros de forma lícita, sem violar qualquer regra destes 

Termos; 
● A informação que se tornou pública sem ser por meio de violações; 
● A informação divulgada nas formas previstas em nossa Política de Privacidade. 

 

10. Das disposições finais 
 
10.1. Como comentamos acima, os Termos de Uso são o contrato que rege a relação da BuscaJuris 
com você. Assim, caso você viole qualquer disposição aqui prevista, você estará sujeito ms 
seguintes penalidades: 

● 1ª violação: A BuscaJuris enviará uma notificação para que você cesse a prática irregular; 
● 2ª violação: A BuscaJuris suspenderá seu acesso m plataforma por até 90 (noventa) dias. 

● 3ª violação:  A BuscaJuris bloqueará seu acesso m plataforma por prazo a ser definido 
10.1.1. Fica estabelecido que a depender da gravidade da violação cometida por você, USUÁRIO, a 
BuscaJuris poderá, a seu exclusivo critério, optar pela suspensão ou exclusão imediata de seu acesso 
m Plataforma. 
 
10.2. Lembramos que as penalidades acima previstas não impedem eventual necessidade de 
indenização pelos danos causados. 

 
10.3. Você não poderá utilizar a expressão “BuscaJuris” como marca, nome empresarial ou nome 
de domínio, uma vez que são de propriedade da BUSCA DE JURISPRUDENCIA SERVICOS DE 
TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA. e estão protegidos por leis e tratados internacionais. Do 
mesmo modo, você também não poderá utilizar os conteúdos da Plataforma como se fosse de sua 
autoria. Caso você deseje utilizar algum conteúdo da BuscaJuris para uma finalidade específica, 
entre em contato conosco para solicitar uma autorização. 

 
10.4. Agora que chegou ao final destes Termos, ao assiná-los você também concorda com o 
recebimento de comunicações eletrônicas como forma de contato entre a Plataforma e você. 

 

11. Do foro 
 
11.1. Prezamos pela resolução amigável de eventuais conflitos entre a BuscaJuris e você. 
Entretanto, caso seja necessário resolver algum tipo de controvérsia decorrente destes termos pela 
via judicial, você concorda em optar pelo foro da Comarca de Rio de Janeiro/RJ, independentemente 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
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